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GRUPO MUNICIPAL DE LISBOA

MOÇÃO

Pela defesa do Direito à Habitação e à Cidade, contra a liberalização das rendas e a expulsão de inquilinos para a especulação por via da reabilitação urbana

Considerando que

A reabilitação urbana é actualmente fundamental, num país que tem milhares de casas vazias e degradadas e um mercado de arrendamento débil que necessita de ser reforçado no sentido da redução do endividamento das famílias e do acesso à habitação para todos; 

A reabilitação Urbana é também um instrumento importante na dinamização da economia e do emprego;

A reabilitação urbana e o arrendamento devem ser promovidos, favorecendo a equidade no acesso e direito à habitação e à cidade para todos, promovendo rendas não especulativas e o apoio aos pequenos proprietários para reabilitarem os seus imóveis e garantir simultaneamente formas de retorno do investimento público;  

O quadro económico das famílias se tem vindo a agravar fortemente com as medidas diariamente anunciadas, quer seja através do congelamento e corte de salários e pensões, quer seja no agravamento do preço dos serviços e aumento dos impostos;

O acordo celebrado entre o PS, o PSD e o CDS-PP com a Troika – FMI, FEEF e BCE – prevê: 

a) Alterar a Nova Lei de Arrendamento Urbano, Lei 6/2006, no sentido da liberalização das rendas anteriores a 1990 e a facilitação dos despejos em caso de não pagamento de três meses de renda;

b) Conceder aos proprietários a possibilidade de pedir a rescisão do contrato de locação para grandes obras de renovação, com um máximo de 6 meses de aviso prévio, deixando de ter a obrigação do realojamento e posterior reintegração do inquilino;

c) Simplificar os procedimentos para a reabilitação, deixando preocupações relativamente ao tipo de reabilitação que se quer e à salvaguarda de património e tipologias de habitação;

Considerando ainda que

 As orientações do Governo, em termos dos novos incentivos à reabilitação urbana, vão no sentido de promover a venda coerciva dos imóveis cujos proprietários não reabilitem e a entrega destes a Fundos de Investimento Imobiliário para reabilitação urbana e arrendamento;

Estas orientações parecem apontar no sentido de os pequenos proprietários, sem capacidade financeira para reabilitar e por via da venda coerciva, assim como inquilinos por via da rescisão de contrato para reabilitação, acabarem por ser expulsos dos imóveis, em zonas com elevado interesse financeiro, levando a uma onda de apropriação dos centros das cidades e expulsão dos mais vulneráveis destas, favorecendo-se uma reabilitação cara, um arrendamento especulativo e uma cidade cada vez mais segregadora;

A dinamização do mercado de arrendamento se faz através da colocação de milhares de casas vazias no mercado de arrendamento a preços acessíveis; 

O Grupo Municipal do Bloco de Esquerda propõe que a Assembleia Municipal de Lisboa, na sua sessão extraordinária de 8 de Novembro 2011, delibere solicitar à CML que envide esforços junto da Administração Central para:

1) A suspensão da revisão do NRAU referida no ponto 6.1 do documento da Troika, por não ser compatível com as condições sociais e económicas muito preocupantes que se abatem sobre a sociedade portuguesa;

2) O estabelecimento de uma moratória na aplicação do regime transitório do NRAU (lei 6/2006 de 27 de Fevereiro) enquanto se mantiverem as condições económicas e sociais actuais;

3) A existência de uma comissão de acompanhamento para averiguar das condições sociais e económicas dos agregados com dificuldades no pagamento das rendas e a impossibilidade de despejo sempre que não existam alternativas dignas e adequadas;  

4) O desenvolvimento de um programa de Reabilitação Urbana que:

a. Garanta os direitos adquiridos e a manutenção dos inquilinos existentes, nomeadamente o realojamento e a reintegração no imóvel;

b. Apoie os pequenos proprietários na realização de obras de reabilitação quando estes não têm recursos, garantindo o retorno financeiro do investimento através de uma bolsa de arrendamento acessível;

c. Promova o arrendamento acessível para todos;

d. Defenda o património arquitectónico, as tipologias diferenciadas de imóveis e a diversidade social e cultural na cidade.

5) Enviar esta moção aos órgãos de soberania nacional, a todos os grupos parlamentares na Assembleia da República e às associações de inquilinos.  

Lisboa, 08 de Novembro de 2011

O Grupo Municipal do bloco de Esquerda

Joana Mortágua
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